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PROCESSO TC 14733/21 

 
 

Origem: Prefeitura Municipal de Campina Grande / Secretaria Municipal de Administração 

Natureza: Licitações e Contratos – Pregão Eletrônico 

Responsáveis: Bruno Cunha Lima Branco (Prefeito) 

Diogo Flavio Lyra Batista (Secretário) 

Interessado: Jordan Brunno de Souza Lima (Pregoeiro Oficial) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO E CONTRATO. Município de Campina Grande. Pregão 

Eletrônico 076/2021. Contratação de instituição financeira para prestação 

de serviços de pagamento da folha de salário dos servidores ativos, 

efetivos, contratados, comissionados, aposentados e pensionistas da 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

Ausência de máculas Regularidade da licitação e do contrato. 

Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01748/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise do Pregão Eletrônico 076/2021 e do Contrato 2.03.042/2021 dele 

decorrente, ambos materializados pelo Município de Campina Grande, através da Secretaria Municipal 

de Administração, sob a responsabilidade do Prefeito Municipal, Senhor BRUNO CUNHA LIMA 

BRANCO, e do Secretário, Senhor DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, tendo por objetivo a 

contratação de instituição financeira para prestação de serviços de pagamento da folha de salário dos 

servidores ativos, efetivos, contratados, comissionados, aposentados e pensionistas da Prefeitura 

Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no edital e seus anexos, em que foi contratado o BANCO BRADESCO S/A, ao preço de 

R$25.137.897,31. 

Documentação inicial acostada às fls. 02/578. 

A matéria foi enviada para análise pela Auditoria, a qual confeccionou relatório inicial 

(fls. 599/602), a partir do qual se extraem, com relevo, as seguintes informações e constatações: 
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1. Datas: 

 

2. Objeto, autoridade homologadora, vencedor e valor: 

 

3. Processo administrativo: 
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4. Fases de habilitação, julgamento e homologação: 

 

5. Quanto ao contrato firmado: 
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Ainda, a Unidade Técnica fez os seguintes registros: 

 

 

Ao término da manifestação, apresentou a seguinte conclusão: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra do Procurador 

Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 605/608), opinou nos seguintes termos: 

 

Seguidamente, em razão das conclusões a que chegaram a Auditoria e o Ministério 

Público de Contas, o julgamento foi agendado para a presente sessão, dispensando-se as intimações de 

estilo. 



5/7 

 
 

 

PROCESSO TC 14733/21 

 
 

VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. 

Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que sempre 

objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em desacordo com 

a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos princípios 

administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao regime 

democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a pública 

administração. 

É através da licitação que se obtém não só a proposta mais vantajosa para a 

Administração, como também se abre a possibilidade de que qualquer indivíduo, devidamente 

habilitado, possa contratar com o Poder Público, contribuindo para a garantia da moralidade e lisura dos 

atos e procedimentos administrativos. 

No caso dos autos, após concluída toda a instrução processual, com análise do 

procedimento licitatório em si e do contrato dele decorrente, tanto a Auditoria quanto o Parquet de 

Contas entenderam pela regularidade, ante a ausência de máculas.  

Em sua análise, a Auditoria consignou que não constava dos autos o comprovante de 

recolhimento do valor de R$25.137.897,31, referente ao pagamento da empresa vencedora do certame, 

BANCO BRADESCO S/A, à Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. Veja-se o registro feito: 
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Consultando o SAGRES on line (versão 50.0), verificou-se que houve o registro da receita 

no mesmo mês da assinatura do contrato, conforme se evidencia da imagem abaixo colacionada: 

 

Ante o exposto, em consonância com os pronunciamentos técnico e ministerial, VOTO 

no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam:  

I) JULGAR REGULARES o Pregão Eletrônico 076/2021 e o Contrato 2.03.042/2021 

dele decorrente; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 



7/7 

 
 

 

PROCESSO TC 14733/21 

 
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 14733/21, referentes à análise do 

Pregão Eletrônico 076/2021 e do Contrato 2.03.042/2021 dele decorrente, ambos materializados pelo 

Município de Campina Grande, através da Secretaria Municipal de Administração, sob a 

responsabilidade do Prefeito Municipal, Senhor BRUNO CUNHA LIMA BRANCO, e do Secretário, 

Senhor DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, tendo por objetivo a contratação de instituição financeira 

para prestação de serviços de pagamento da folha de salário dos servidores ativos, efetivos, contratados, 

comissionados, aposentados e pensionistas da Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da 

Paraíba, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos, em que foi 

contratado o BANCO BRADESCO S/A, ao preço de R$25.137.897,31, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES o Pregão Eletrônico 076/2021 e o Contrato 2.03.042/2021 

dele decorrente; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 05 de outubro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

5 de Outubro de 2021 às 19:08

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

14 de Outubro de 2021 às 10:32


